
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº  0074697-92.2012.815.2001 - 7ª Vara Cível da Comarca da
Capital
Relator: Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  em  substituição  ao

Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
Apelante(1): Reginaldo Guedes Marinho
Advogado: Wilson Furtado Roberto
Apelante(2): Roger Turismo Ltda (Luck Receptivo)
Advogado: Juliana Régis Araújo Coutinho

ACÓRDÃO

APELAÇÕES  CÍVEIS — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL E MATERIAL C/C PEDIDO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —  PUBLICIDADE  DE
FOTOGRAFIA EM SITE PARTICULAR — AUSÊNCIA
DE  AUTORIZAÇÃO  E  INDICAÇÃO  DO  NOME  DO
FOTÓGRAFO — APLICAÇÃO DA LEI DE DIREITOS
AUTORAIS  -  DANOS  MORAIS  EXISTENTES  —
MAJORAÇÃO  -  DANOS  MATERIAIS  NÃO
COMPROVADOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I,
DO CPC — PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DO
AUTOR  E DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DA
EMPRESA DEMANDADA.

- Restou incontroversa a utilização, pelo réu, de
imagem  de  propriedade  do  autor,  fotógrafo
profissional,  sem a  autorização  deste,  tampouco  os
créditos autorais. Assim, caracterizada a violação aos
direitos  autorais  do  demandante,  no  que  pertine  à
fotografia  utilizada pelo réu,  o  que gera o dever  de
indenizar os prejuízos morais sofridos.

 Valorando-se  as  peculiaridades  da  hipótese
concreta,  tenho que o  valor  R$ 5.000,00  (cinco  mil
reais) se mostra adequado, atendendo aos critérios da
razoabilidade e proporcionalidade.
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 O  dano  material,  diferentemente  do  dano
moral,  não  se  presume.  O  prejuízo  deve  ser
devidamente  comprovado,  com  indicação  do  abalo
econômico.

 Assim, não se desincumbindo o autor do ônus
que lhe incumbia, a teor do disposto no art. 333, I, do
Código de Processo Civil, a improcedência do pedido
neste ponto é medida que se impõe.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade de  votos,  em dar  provimento
parcial  ao recurso do primeiro apelante (autor)  e negar provimento ao
apelo da demandada, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 243.

Relatório

Cuidam-se de Apelações Cíveis, interpostas por  REGINALDO
GUEDES MARINHO e  ROGER TURISMO LTDA (LUCK RECEPTIVO), em
face da sentença fls.180/186,  que julgou parcialmente procedente o pedido
inicial, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos
Morais  e  Materiais  com pedido  de   Antecipação  de  Tutela,  condenando  a
ROGER TURISMO LTDA (LUCK RECEPTIVO) ao pagamento de indenização
por danos morais, pelo uso de obra fotográfica sem a autorização do autor.

Na  exordial,  o  primeiro  apelante  sustenta  ser  fotógrafo
profissional e ao acessar o site da empresa demandada se deparou com a
contrafação  de  uma  fotografia,  de  sua  autoria,  integrante   da  sua  obra
intitulada  “Verde  Que  Te  Quero  Ver”,  a  qual  fora  utilizada  sem  a  devida
autorização ou remuneração, fato este que o abalou material e moralmente,
haja vista nada ter recebido da empresa ré pela utilização de sua fotografia. Ao
final, pugnou pela procedência do pedido com a condenação da recorrida em
danos materiais e morais, além de que seja compelida a demandada em fazer
publicar as citadas obras em jornal de grande circulação, com atribuição do
crédito em favor do autor.

Contestação apresentada às fls. 49/60, aduzindo que não houve
ilícito capaz de gerar o dever de indenizar, vez que por ser área pública, não
poderia  o  autor  tomar  para  sí  a  imagem  da  fotografia  reclamada,  o  que
afastaria o dever de indenizar. Pugnou, ao final, pela total improcedência do
pedido.
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Impugnação à contestação (fls. 84/92).

Sentença às fls.  180/186 julgando parcialmente procedente o
pedido inicial, cuja parte dispositiva ficou assim redigida:

[…] Por todo o exposto, resolvo o merito da lide e JULGO

PARCIALMENTE  PROCEDENTE  OS  PEDIDOS,  nos

termos do art.  269, I,  do CPC e arts.  7º e 79 da Lei nº

9.610/1998, para condenar o réu a pagar ao autor o valor

de R$ 3.000,00 (três mil  reais) a título de danos morais

que  lhe  foram  causados,  […].  Condeno,  igualmente,  o

promovido  a  publicar  em  jornal  de  circulação  local  as

fotografias,  com  a  respectiva  identificação,  no  prazo  e

modo contidos no art. 108, inciso II, da Lei nº 9.610/1998.

[…].

Irresignado, o promovente sustentou que o valor da indenização
por  danos morais  não guardou a devida razoabilidade e proporcionalidade,
pugnando, assim, por sua majoração. Argumentou, ainda, que o dano material
ficou devidamente comprovado, devendo, pois, ser fixado R$ 2.000,00 (dois
mil reais), valor médio cobrado para autorizar a utilização de cada fotografia,
além do que deve ser fixado o prazo para cumprimento da obrigação de fazer
prevista no art. 108, III, da LDA. Ao final, pugnou pelo provimento do apelo (fls.
188/203)

Irresignada, a empresa demandada também apelou. Em suas
razões,  sustentou  inexistir  ato  ilícito,  vez  que  a  fotografia  de  autoria  do
demandante não consiste no objeto principal do site da demandada, além do
que não acarretou qualquer prejuízo à exploração normal  da obra artistica,
devendo, assim, afastar a indenização por danos morais fixados pelo Juízo a
quo. (fls. 205/207).

Contrarrazões ao segundo apelo ofertado pelo primeiro apelante
(fls. 212/224), pelo desprovimento do recurso.

Sem contrarrazões ao primeiro apelo, conforme certidão de fl.
226 v.

Com  vista  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
deixou  de  emitir  parecer  conclusivo,  porquanto  não  vislumbrou  interesse
público que recomende sua intervenção (fls. 233/236).

É o relatório.

VOTO

I - PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
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Conheço  de  ambos  os  recursos,  porquanto  presentes  os
requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

II – MÉRITO. 

Sustentou  o  autor/apelante  ser  fotógrafo  profissional  e  ao
acessar o site da empresa demandada se deparou com a contrafação de uma
fotografia,  de  sua autoria,  integrante  da  sua obra  intitulada “Verde Que Te
Quero Ver”, a qual fora utilizada sem a devida autorização ou remuneração,
fato este que o abalou material e moralmente, haja vista nada ter recebido da
empresa ré pela utilização de sua fotografia, apesar de cobrar pela utilização
da fotografia uma quantia entre R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$ 2.000,00 (dois
mil reais).

Por sua vez, o juízo de primeiro grau afastou o dano material e
julgou parcialmente procedente o pedido do autor, fixando uma indenização
por  danos  morais  em  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  bem  como  condenou,
igualmente, o promovido a publicar em jornal de circulação local as fotografias,
com a respectiva identificação, no prazo e modo contidos no art. 108, inciso II,
da Lei nº 9.610/1998.

O  demandante,  por  ocasião  do  recurso  voluntário,  requer  a
majoração da verba indenizatória por danos morais, além de ver fixado o dano
material, bem assim o prazo para cumprimento da obrigação de fazer.

A  demandada,  por  sua  vez,  requer  o  afastamento  de  sua
condenação em danos morais.

Delimitada a questão. Passo a análise do mérito, analisando
simultâneamente os recursos voluntários.

Restou  incontroversa  a  utilização,  pelo  réu,  de  imagem  de
propriedade do autor (fl. 38), fotógrafo profissional, sem a autorização deste,
tampouco os créditos autorais, vez que o autor comprovou ser de sua autoria a
fotografia utilizada pelo réu (fls. 30 e 33).

Quanto a  este  aspecto,  importante demonstrar  o conceito  de
obra intelectual, previsto na Lei 9.610/98:

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito,

expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte,

tangível ou intangível,  conhecido ou que se invente no futuro,

tais como:

VII  -  as  obras  fotográficas  e  as  produzidas  por  qualquer

processo análogo ao da fotografia; (grifos acrescidos).

Neste norte, consoante expressa disposição contida no art. 7°,
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inciso  VII,  da  lei  n°  9.610/98,  a  fotografia  é  considerada  obra  intelectual
protegida e, quando divulgada sem a indicação do nome do autor, constitui
dano decorrente da violação do direito  autoral.  Senão,  vejamos,  também o
artigo 29 da mesma Lei:

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a

utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como: 

1- a reprodução parcial ou integral; 

[...] (sem grifo no original).

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANO  MORAL  E  MATERIAL  C/C  PEDIDO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  PUBLICIDADE  DE
FOTOGRAFIA EM SITE PARTICULAR -  AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO  E  INDICAÇÃO  DO  NOME  DO
FOTÓGRAFO  -  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  -
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR - MAJORAÇÃO A TÍTULO
DE DANOS MORAIS - RECONHECIMENTO DOS DANOS
MATERIAIS  -  APLICAÇÃO  DA  LEI  DE  DIREITOS
AUTORAIS  -  PROVIMENTO  DO  APELO.  RECURSO
ADESIVO - RECONHECIMENTO DOS DANOS MORAIS -
INTELIGÊNCIA  DA  LEI  DE  DIREITOS  AUTORAIS  -
DESPROVIMENTO. Art. 79. O autor de obra fotográfica
tem  direito  a  reproduzi-la  e  colocá-la  à  venda,
observadas as restrições à exposição,  reprodução e
venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor
sobre  a  obra  fotografada,  se  de  artes  plásticas
protegidas.  §  1°  A  fotografia,  quando  utilizada  por
terceiros, indicará de forma legível o nome do seu autor.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  07320110007603002  -
Órgão  (3ª  Câmara  cível)  -  Relator  DR.  FRANCISCO
FRANCINALDO TAVARES - JUIZ CONVOCADO - j.  em
14-08-2012  (grifos acrescidos).

“RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO AUTORAL. OBRA
FOTOGRÁFICA.  1.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  AUTORAL.
FALTA  DE  AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DO  AUTOR DA IMAGEM  REPRODUZIDA.
DANOS PATRIMONIAL E MORAL.  A possibilidade de o
adquirente de obra fotográfica efetuar reprodução de
fotografias cujos direitos tenha adquirido não afasta a
obrigação da  necessária  autorização e  indicação do
respectivo  autor  do  trabalho,  sob pena de ofensa  a
direitos do titular. Inteligência dos arts. 7º, VII; 24, II; 27
e 79, § 1º, da Lei n.º 9.610/98. Dano material por uso de
fotografia  de  autoria  do  autor  em  interior  de  lojas  de
departamentos  para  fins  publicitários.  Caso  em  que  o
material fotográfico foi contratado produzir, constando em
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contrato  a  obrigação  de  a  divulgação  por  terceiros  ser
prévia e expressamente autorizada por escrito. 2." OBRA
FOTOGRÁFICA  "-"  SINGULARIDADE  ARTÍSTICA  ".  A
singularidade  artística  a  qualificar  a  imagem  como"obra
fotográfica"pode ser reconhecida a partir  da destreza do
profissional,  o  seu  conhecimento  prático  e  teórico  ao
exercício  do  ofício  de  fotógrafo  e  a  capacidade  de
obtenção de imagens peculiares adequadas à destinação
específica que se pretenda conferir à fotografia, resultando
em  obra  intelectual  sujeita  à  proteção  da  legislação
específica.  3.  MONTANTES  INDENIZATÓRIOS.  Dano
material: equivalência com o valor pelo qual o demandante
alienou  os  direitos  autorais para  campanha  publicitária
nacional.  Dano  moral:  não  deve  ser  ínfimo,  nem  tão
elevado que torne desinteressante a própria inexistência
do fato. Fixação do quantum por arbitramento do julgador.
DERAM  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  UNÂNIME.
(Apelação Cível Nº 70035161520, Décima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner
Pestana, Julgado em 12/08/2010)” (grifos de agora).

Assim,  caracterizada  a  violação  aos  direitos  autorais do
demandante,  no  que  pertine  à  fotografia  utilizada  pelo  réu  (fl.  38)  sem
autorização do autor, o que gera o dever de indenizar os prejuízos materiais e
morais. 

No que tange ao quantum debeatur da indenização, tenho que
o juiz deve ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte
de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e
na  diminuição  da  auto-estima  pessoal  e  familiar,  no  caso  em  comento.  A
indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais
completamente  possível,  e  nada mais.  Qualquer  quantia  a  maior  importará
enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado
deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e
duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do
causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias
mais que se fizerem presentes. 

Portanto, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta e
os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de
indenização, em hipóteses símiles, tenho que o valor de  R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais) se mostra adequado, atendendo aos critérios da razoabilidade e
proporcionalidade,  posto  que  a  indenização  por  dano  moral  não  deve  ser
irrisória, de modo a fomentar a recidiva, porque não se pode esquecer que a
parte ré é uma empresa conceituada no mercado e que o quantum reparatório
deve  ser  apto  a  ser  sentido  como  uma  sanção  pelo  ato  ilícito,  sem que,
contudo, represente enriquecimento ilícito à vítima. 

No que pertine ao pedido de dano material,  entendo não
assistir razão ao apelante/autor.
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Com efeito, para a caracterização do dano material é necessário
que a vítima tenha sofrido perdas em sua esfera patrimonial. 

A reparação do dano material, todavia, diferentemente do dano
moral, exige prova do efetivo prejuízo suportado. 

Para que houvesse dever de reparar o dano material, o autor
teria que ter comprovado o efetivo prejuízo, o que não se observa com as
provas carreadas aos autos. 

Isto  porque,  ao  buscar  o  dano  material  suportado,  o
autor/recorrente juntou aos autos as notas fiscais de fls. 35/37, as quais não
servem para a comprovação do efetivo prejuízo.

Com efeito, além de tais documentos não terem sido emitidos
pelo demandante, não constam o valor individualizado cobrado pela aludida
fotografia.

Assim, não basta que o autor alegue que o ato ilícito ocasionou
danos, é necessário que comprove o efetivo prejuízo experimentado, ônus que
lhe incumbia, a teor do disposto no art. 333, I, do CPC. Veja-se: 

"Art. 333. O ônus da prova incumbe: 

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

[...]". (grifo nosso).

Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  PRIMEIRO  RECURSO  ESPECIAL
NÃO CONHECIDO POR SER PREMATURO. INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  NÃO-EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  AUSÊNCIA DE  RENOVAÇÃO.  PRECEDENTES
DO STJ. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL DADO
EM  HIPOTECA  PELA  CONSTRUTORA  A  AGENTE
FINANCEIRO.  QUITAÇÃO  DO  PREÇO  PELO  ADQUIRENTE.
OUTORGA  DE  ESCRITURA  DEFINITIVA.  LIBERAÇÃO  DO
ÔNUS  REAL.  DEMANDA  MOVIDA  CONTRA  A
INCORPORADORA  E  O  AGENTE  FINANCIADOR.
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. CPC, ART. 47. SÚMULA N.
308-STJ.  DANOS  MATERIAIS.  PROVA  DO  PREJUÍZO
INEXISTENTE.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7-STJ.
PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO ESPECIAL. I. Estando
pendente  o  julgamento  dos  aclaratórios,  é  inoportuna  a
interposição  do  recurso  especial,  vez  que  não  houve  o
necessário  exaurimento  da instância.  Precedentes do STJ.  II.
Deve o banco financiador, que detém a hipoteca, figurar no pólo
passivo  da  lide,  na  condição  de  litisconsorte  necessário,  sob
pena  de  tornar-se  inexequível  o  julgado,  que  determinou  a
liberação  do  gravame.  III.  "A  hipoteca  firmada  entre  a
construtora  e  o  agente  financeiro,  anterior  ou  posterior  à
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celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia
perante  os  adquirentes  do  imóvel"  -  Súmula  308  -STJ.  IV.
Desacolhidos  os  danos  materiais  pelas  instâncias
ordinárias,  por  ausência  de  efetiva  demonstração  dos
prejuízos,  a  controvérsia recai  no reexame fático,  vedado ao
STJ  por  força  da  Súmula  n.  7.  (STJ  -  REsp:  625091  RJ
2004/0010139-0,  Relator:  Ministro  ALDIR  PASSARINHO
JUNIOR,  Data  de  Julgamento:  09/02/2010,  T4  -  QUARTA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  08/03/2010)  (grifos  e
destaques de agora).

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DANOS  MATERIAIS.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DE  PREJUÍZO  PATRIMONIAL.
SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. I - Sem a devida comprovação do
prejuízo  material,  que  não  foi  identificado  pelo  tribunal
estadual,  não  há  como  impor  condenação. Ficando
assentado  no  acórdão  recorrido,  por  força  da  análise  das
circunstâncias fáticas da causa, que não houve prova de danos
materiais,  não  poderá  a  matéria  ser  revista  no  âmbito  do
especial,  ante  o  óbice  do  enunciado  nº  7  da  Súmula  deste
Tribunal.  II   O  prequestionamento  está  adstrito  à  própria�
existência  do  recurso  especial,  que  exige,  como  pressuposto
constitucional, tenha a matéria sido decidida em única ou última
instância.  Recurso  especial  não  conhecido.  (STJ  -  REsp:
609107 SE 2003/0194798-5, Relator: Ministro CASTRO FILHO,
Data de Julgamento: 07/05/2007, T3 - TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJ 01/08/2007 p. 455) (segm grifos no original).

Logo, não se desincumbindo o autor de fazer prova do efetivo
prejuízo que alega ter sofrido com a divulgação de fotografia de sua autoria,
não há que se falar em dano material.

No  que  tange  ao  pedido  de  fixação  de  prazo  para
cumprimento da obrigação de fazer, consistente na divulgação da identidade
do autor  da fotografia,  previsto  no art.  108,  inciso II,  da Lei  nº 9.610/1998,
objeto da presente demanda, vejo que não assiste razão ao autor.

Com efeito, embora não tenha o juízo a quo fixado prazo para
cumprimento da obrigação, dispõe o art. 185 do Código de Processo Civil que
não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz,  será de 5 (cinco)
dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte. 

Logo,  Inexistindo  prazo  fixado  para  cumprimento  de
determinação judicial, a parte deve socorrer-se da regra do art. 185 do CPC. 

III - DISPOSITIVO

Isto  posto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  DO
AUTOR,   para majorar  o  valor  da  indenização  por  danos  morais  para  R$
5.000,00 (cinco mil reais), a ser corrigido monetariamente pelo INPC, a contar
da  presente  decisão,  em  consonância  com  a  súmula  nº  362  do  STJ,  e
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acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da veiculação da
fotografia no site da empresa demandada (05/03/2012 – fl. 38), nos termos da
súmula  nº  54  do  STJ. NEGO  PROVIMENTO ao  apelo  da  empresa
demandada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes.   Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo
Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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